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ESTÀDO DÀ PÀRAÍBÀ
PREFEIN'RA UI'NTCIPÀT DE DUAS ESIRADAS

cEltrRàr. DE cot{TRArÀÇôrs rarurcrBans

TERMo os REEERÊNcrÀ

1.0. DO OB,JETO
1.1. Constitui objeto do presente
especializada em serviços mecânicos
Duas Estradas - pB.

Termo de Referência a pretênsa:
destinados aos veÍculos da frota

ContratâÇão dê empresa
oficial do Município de

2 . O. .rusTrPrcÀErvÀ
2.1-. Para a contratação:
2'1'1. A contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,especifi-cações técnicas e informaçÕes complementares que o acompanham, quando for o caso,justifica-se: Pera necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica
- Contratação de empresa especializad.a em serviços mecânicos destj-nados aos veiculos da frotaoficial do Municipio de Duas Estradas - PB -, considerada oportuna e imprescindivel, bem comorelevante medida de i-nteresse púb1ico; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de aÇõescontinuadas para a promoção de atividades perti-nentes, visando à maximização dos recursos emrelação aos objetj-vos programados, observadas as d.iretrizes e metas definidas nas ferramentas
de planejamento aprovadas.

DO SER\rrçO
As caracteristicas e especificações do objeto da referida contratação são:

3.0
3.1

cóor«)
01

fornecedores ou tercei-ros em

6.4. Permi-tir e facilitar a fiscalização do Contratante
esclarecimentos solicitados ;

DTSCRIÍ'III{AçÃO
Execução de serviços mecânicos, mediante disponibilidade de um profissional
da área - mecânico - em regime de exclusividade, para realizar
consertos/reparos, manutenÇões e revisões: troca de óIeo, filtro,
Ianternagem e na parte suspensão dos veícu1os pertencentes à frota oficial
de veículos deste MunicÍpio, podendo ser convocado a qualquer momento nos
dias úteis de segunda a sexta-fêira; os serviços deverão ser realizados na
sede do municipio.

I'TTIDADE

Mês
QUANTIDADE

08

ormes e

4.0. DO TRÀTÀI'ÍEIITO DTFERET{CtrADO PÀR,A I'TE/EPP
4.t. Salienta-se que na referida contrataçâo, será concedido o tratamento diferenciado e
simplifl-cado para as Mj-croempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 41 e 48, da Lei Complementar no L23/2006, visto êstar presente a exceção
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma 1egal: Licitação dispensável- - Art. 15, l,
da Lei Federal no 14.133/21-.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferenciafmente apenas os fornecedores ou
executantês enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legisl-ação vigente.

5.0. DAS OBRTGAÇôES DO CO}frRÀTâ}{rE
5.1. Efetuar o pagamento relativo a execução dos serviços efetivamente realizada, de acordo
com as respectivas cláusulas do contrato;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços
contratados,'
5.3. Notificar o Contratado sobre qual-quer i-rreqularidade encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalízação, o guê não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar representanLes com atribuições de Gêstor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contrataÇão de terceiros para assistência e subsidio de informaçÕes pertinentes a
essas atrlbuições.

6.0. DÀS OBRrGÀÇôES DO COI{TRATADO
6.1. Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado. dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o râmo de atividade relacionada ao objeto
contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaÇões concêrnentes à legislaÇão fiscal,
civi1, tributária e trabalhista, bem como por todas as e compromissos assumidos, a

zão da execução do objetoqualquer titulo, perante seus
contratado;
6.3. Mantêr prêposto capacitado e ldôneo, aceito pelo Contra , quando da execuÇão do
contrato, que o rêpresentê integralmente em todos os seus atosi

prestar os
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6.5- será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratantê ou adecorrentes de suê culpa ou dolo na execução do contrato , não excluindo ou reresponsabilidade a fiscal_izaçâo ou o acompanhamento pelo órgão interessado;6.6. Náo ceder, t.ransferir ou subcontratar, no todo ou êm parte, o objeto d.este
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
6.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes atodas as condiçÕes dê habilitação e qual-ificaçâo exigidas no respectivo processo licapresentando ao CÕntratante os documentos necessários, sempre que solicitad.o.
6-8. Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condiçÕes, óonforme especlficações
local constantes no Termo de Referência e seus anexos.
6.9. Não será admitida a subcontrataÇão do objeto l-icitatório.
6.10- Reparar. corrigi-r, remover, reconstruir ou substituir, a suas êxpensas, no totat ou empartê. o objeto do contrato em que se verj-ficarem vicios, defeitos ou incorreções resultantesde sua execução ou de materi-ais nela empregados.

? .0. DOS PRÀZOS E DÀ \IIG,ÊNCIA
7.L. Os prazo§ máximos de inicio de etapas de execuÇão e de conclusão do objeto da
contrataÇão, gue admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.L33/2L,
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente:
1 .1.7. Inicio: Imediat.o;
'7 .7.2. Conclusâo: 0B (oito) mesês.
7.2. A vigência da presente contratação será determj-nada: 08 (oito) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrlrmento de ajuste; podendo sêr prorrogada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei_ l_4 -3,33/21 .

8.0. DO REÀJr,STE DO§ PREÇOS
8.1. O reaiuste contratual poderá ocorrer após o prazo de L2 (doze; meses, a partir da data da
assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogaÇão de prazo seguinte, sob
pena de configuração de preclusão lógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de PreÇos ao Consumidor Amplo - IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preço deverá sêr apresentado em Fatura/Nota fiscal complementar. Enquanto
não divulgado o indice correspondente do mês em que os serviços forem executados, o reajuste
será cal-culado de acordo com o último índice conhecido, cabendo a correção de cá1cu1o quando
publi-cado o Índice definitivo.

9. O. DAS COI{DIçôES DE PAGâMEIÍTO
9.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da
seguinte manei-ra: Para ocorrêr no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.
9.2, A nota fiscal somente será aceita se nela estiver discrj-minado detalhadamênte o objeto do
serviço prestado no periodo, devendo alnda estar acompanhada dos segiuintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certiflcado de reqularidade de FGTS-CRE,
certidão neqativa de tributos municipais, estaduais e federais.

10.0. DÀ QUÀrrFrCAÇÀo rÉCNrCa
13.1 A êmpresa licitante deverá apresentar atestado de capacldade técnica, fornecldo por
pessoa juridica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando têr realizado atividade
compativel e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitaÇão.

11 . O. DO CRrÍrÉRrO DE ÀCErrÀçÂO DO OBiÍEfO
11.1. Executada a presente contrataÇão e observadas as condições de adimplemento das
obri-gações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pel-o Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei L4.133/2L.
LL.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se
dará pelas partes, quando verifi-cado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15

lquinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistor.ia, que comprove o atendimento das exigênclas contratuals, não podendo
êsse p16azo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
justificados.

12.0. DÀ GESTãO E rrSCÀÍ.rZÀÇÀO DÀ EXEC{,ÇÂO DO CONÍnATO
12.7. A Gestão do instrumento contratual- será de competência do Gestor do contrato designado.

s

L2.2.
a)

b)

Compete ao Gestor do Contrato:
Valid.ar o refatório mensal resultante da prestação dos servlço
Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e 'f inanceiros

regular;

:itatório,

, prazo e

inerentes à

exêcuÇão contratual no intuito de que hala seu desdobramento de fo
c) Atêstar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Federa1, Est
contratada;
e) Marrifestar-se sobre quaisquer solicitaÇões da
pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os

) e trabalhista da

aquelas

o

D ê
aro

a
()
À,

a
Lada, em es
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anotaÇões da fiscalização contratual, a abertura de processo adminj-strativopenafidades âo contratado, conforme previsto no contrato;
g) Administrar o processo de aplÍcação de penalidades regulamentares noprocesso licitatório e pactuadas no contrato;

0

por cento
objeto da
das infra
contatar
aplicado

*.;.; 
. - .f-

Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada ê
para

e federativo quê tj-ver
sáveI pelas infrações

t do referido Art. 155, bem
, IV, V, VI e VII do caput

h) Quando da proximidade do ence
hábi1, sobre o interesse da renovaçâo e
i) nxecutar Justificati-va Técnica
ajustes e/ou renovação do contrato; e

rramento da vigência contratual, consultar, em têmpo
, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
e Estudo de Compatibilidâde do preço que ensejarão os

quando não se
ro virgula cinco

po r cento) sobre o valor do to por qualquer
referido Art. 155; d dimento de ficitar e

j) rnformar à área requisitante, êm prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade
de modo promover acréscimos. supressões e/ou outras alteraÇões no objeto do contrato.12'3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigaçÕes decorrentes do contrato,nos termos do artigo LLl da Lei no !4.!33/2L, será de competência do Eiscal_ do Contrato
designado.
12.4- Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprímento das sequintes obrigraçôes:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do servi-ço e as cláusu1as
constantes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fj-scalizar as condiÇões de execução do contrato de modo a fomentar seu
cumprlmento na estrita legalidade;
c) Reqistrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor
do contrato sobre infrações e/ou dj-screpâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessj-dade tendo como
diapasâo o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando
incons istências;
e) Avaliar os resultados/objetos entregues;

a contratada sobre possívej-s

0 Atestar a Nota Fiscal- e o relatór1o de prestação dos serviços (quantidade, modalidade
de recebimento dos documêntos, tarifas dos serviços e demais informações quê se fizerem
necessárias);
g) Mantêr permanente vigilância sobre as obrigaçôes da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmênte quanto à observância dos princípios e preceitos
consubstancÍados na Lei n' 8.666193 e suas alterações;
h) Rêceber e examinar as critlcas, sugestões e reclamações dos usuários;
i) Relatar as ocorrências que exijam a comunicaÇão às autoridades de fiscali-zação,
levando ao conhecimento do poder público as irregularidades de que tenham conhecimento
referentes ao serviço prestado;
j) Intervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condições previstos em l.ei;
k) ZeLar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e
reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providênclas
tomadas; e
l) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e
antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA FISCALTZAÇÃO g OO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
al) provisoriamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigido, e em

caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correÇões imediatamente; ê,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o atendimento do
contrato.
1,2.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perantê terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da AdministraÇão ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. l-20 da Lei no 14 .L33, de 2021 .

13. O. DÀ.s SAlrÇõES âDr{rNrSTR.ÀTl\rÀS
1-3.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defêsa no ptazo
1egal do interessado, pelas infraçôes previstas no Art. 155, da Lei 74.\33/27 e serão
aplicadas, na forma, condiÇões, regiras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma lega1, as seguintes sanÇões: a - advertência aplicada exclu§ivamente pela
infração administrativa de dar causa
justificar a imposição de penalidade mais

à inexecução parcial do cont
grave; b multa de mora de 0,5â ZE

) aplicada sobre o valor do contra to, por dia de atraso injusti cado na execução do
contrataÇão; c - multa de 108 (dez

.Ções administratívas previstas no
no âmbito da AdministraÇão Pública
a sanção, pelo prazo de dois

direta e indi
anos, aplicada

reta do
ao re

administrativas previstas nos incisos I1, III, ÍV, V, VI ê Vf
quando não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave

t do referido Art. 155,
declaração de inidoneldade

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública ta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada áve1 pelas infrações

do
e
di:

administ.rativas previstas nos incisos VIII, ÍX, X, XI e XII do
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,
do mesmo artigo que justiflquem a j-mposição de penalidade mais

I
referida nor que a_

@
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S 4" do referido Art. 156; f - apli-cação cumulada de outras sanÇões previ
74 .733 / 27 .
13.2. Se o valor da multa ou indenj-zação devida não for recolhido no prazo de 15
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
que Õ Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1â
ou, quando for o caso, cobrado judicial-mente.

(um por cento

1/t.0. Dà. COMPEITSâçÃO E'rlrAtlcBrRÀ
14.1-. Nos casos de evêntuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP * I, onde: EM : encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento ê a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = Índice de compensação financeira, assim
apurado: I : (TX : 100) + 365, sendo TX : percentual do IPCA-IBGE acumulado nos úItimos doze
meses oD, na sua fa.Ita, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referldo indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição. o que vier a
ser determinado pela legislação entâo em vigor.

Duas 4 Abril de 2025

Luis
Agente de Planejamento

Si va

mes

D E

v
a '()

À,

@
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ESÍÀDO DÀ PÀRÀÍBA
PREFETTT'RÀ M'NTCIPÀIJ DE DUÀS ESTR.ADÀS

GABXNETE DÀ PREE:EITA

rERlrO DE REEERÊNCIA - ÀPROVAçÀO

oBrlETO: ContrataÇão de empresa especializada em serviços mecânicos destinados aos veiculos da
frota oficial do Municipio de Duas Estradas - pB.

DO TERMO DE REEERÊNCIÀ
O referi-do Termo de Referência

1.0.
1. 1.

2.O
2.L

nivel de precisão adequados, para a
modo a melhor atender aos interesses
estrutura organizacional.

A elaboração do termo de referência, a
os elementos necessários e sufj-cientes,
objeto da licitação.

Duas Estradas - PB, L4 de Abril de 2025.

ena Nayara Leandro Nunes
Prefeita

aprêsenta os efementos necessários e suficientes, com o
caracterização do objeto da contratação pretendida, de

e as nêcessidades da AdministraÇão, rêprêsêntada pela sua

"Art. 6" Para os fins desta Lei, considera-se:t'
(...)
xxlIÍ - termo de referência, docuiltento necessário
para a contrataÇão de bens e serviçast gue deve
conter os seqruintes parâmetros e eTementos
desctitivos: "

partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
com nívê1 de precisáo adequado, para caracterizar o

. DA APROVÀÇÁO

. Ej-ca o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Têlao de Beferância aprovado - Art. 60, XXfII, da Lei 14.:..33/21

@

D E
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